
 

       

                                               ESTATUTO SOCIAL 
 

                                 DO CLUBE DOS FUNCIONÁRIOS DO SERPRO 

 

                                 Leis. 10.406/2002 e 11.127 de 28 de Junho de 2005 

 

 

   DENOMINAÇÃO, SEDE, FINALIDADE E DURAÇÃO 
 

Art. 1- O “CLUBE DOS FUNCIONÁRIOS DO SERPRO”, neste Estatuto designado 

simplesmente “CFS”, fundado em data de 25 de Outubro de 1969, com sede e foro nesta 

Capital e Estado de São Paulo na Av.Olívia Guedes Penteado n.941 bairro Socorro, CEP: 

04766-900, é uma associação de direito privado, constituída por tempo indeterminado, sem 

fins econômicos, de caráter organizacional filantrópico, assistencial, promocional, 

recreativo e educacional, sem cunho político ou partidário, com a finalidade de atender a 

todos que a ele se dirigem, independente de classe social, nacionalidade, sexo, raça, cor ou 

crença religiosa. 

 

Parágrafo Único – A sede social do “CFS” é utilizada por seus associados em regime de 

concessão de uso, tendo como cedente o Serviço Federal de Processamento de 

Dados(SERPRO), conforme extrato de concessão de uso nº 37.183/2004, com fundamento 

na Lei. 8.666/93, artigos 2, 23 e 116. 

 

 

   PRERROGATIVAS DO CFS 

 

Art. 2- No desenvolvimento de suas atividades, o “CFS” observará os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência, com as 

seguintes prerrogativas: 

 

a) Desenvolver o espírito de solidariedade entre os seus associados. 

b) Proporcionar atividades desportivas, sociais, culturais e recreativas; 

c) Desenvolver atividades de ordem social e assistencial de interesse dos 

associados, tais como, a administração da cantina e restaurante, sistema 

cooperativista e prestação de serviços, quando viáveis. 

 

Parágrafo único – Os Associados não respondem subsidiariamente pelas obrigações 

sociais. 

 

 

   DOS COMPROMISSOS DO CFS 
 

Art. 3- O “CFS” se dedicará às suas atividades através de seus administradores e 

associados, e adotará práticas de gestão administrativa, suficientes a coibir a obtenção, de 

forma individual ou coletiva, de benefícios ou vantagens, lícitas ou ilícitas, de qualquer 



 

forma, em decorrência da participação nos processos decisórios e suas rendas serão 

integralmente aplicadas em território nacional, na consecução e no desenvolvimento de 

seus objetivos sociais. 

 

 

   DOS ASSOCIADOS 

 

Art. 4- Serão associados do “CFS”, todos os funcionários da Regional São Paulo/SERPRO. 

 

Art. 5- Os associados serão divididos nas seguintes categorias: 

 

I- Contribuinte - Aquele que esteja empregado na empresa Regional São 

Paulo/SERPRO, em plena atividade, e contribui mensalmente, averbando em 

débito bancário o equivalente a 1%(um por cento), de seu salário, respeitado o 

limite máximo de 3(três) salários mínimos vigentes na região. 

II- Benemérito – Aquele indivíduo que tenha prestado relevantes serviços à 

entidade, indicado pela Diretoria e homologado pelo Conselho Deliberativo. 

III- Dependente – O cônjuge e os filhos menores de 18 anos do associado 

contribuinte. 

IV- Especial – Os empregados do SERPRO, que tenham se aposentado pela 

empresa ou que estejam afastados definitivamente por problemas de saúde, os 

quais, contribuirão mensalmente com 1%(um por cento) de seus salários 

aposentadoria ou pensão, respeitando o limite máximo de 3(três) salários 

mínimos vigentes na região. 

 

Parágrafo único. A contribuição especificada no inciso IV deste artigo,será efetuada 

através de débito bancário. 

 

 

   DA ADMISSÃO DO ASSOCIADO 

 

Art. 6 – Poderão filiar-se ao CFS, todos os funcionários da Regional São 

Paulo/SERPRO maiores de 18 anos ou maiores de 16 anos e menores de 18 anos, 

legalmente autorizados, independente de classe social, nacionalidade, sexo, raça, cor 

ou crença religiosa e, para seu ingresso, o interessado deverá preencher ficha de 

inscrição na secretaria da entidade, que a submeterá à Diretoria Executiva e, uma vez 

aprovada, terá seu nome imediatamente lançado no livro de associados, com indicação 

de seu número de matrícula e categoria à qual pertence, devendo o interessado: 

 

I- Apresentar a cédula de identidade e, no caso de menor de 18 anos, autorização 

dos pais ou de seu representante legal; 

II- Concordar com o presente Estatuto e os princípios nele definidos; 

III- Ter idoneidade moral e reputação ilibada; 

IV- Caso seja “associado contribuinte” assumir o compromisso de honrar 

pontualmente com as contribuições associativas. 

 

 



 

DOS DEVERES DOS ASSOCIADOS 

       

 

     Art. 7 – São deveres de todos os associados: 

 

I- Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto e Regulamento Interno, bem como 

às resoluções que venham ser decretadas. 

II- Respeitar e cumprir as decisões da Assembléia Geral; 

III- Zelar pelo bom nome do CFS; 

IV- Defender o patrimônio e os interesses do CFS; 

V- Comparecer por ocasião das eleições; 

VI- Votar por ocasião das eleições; 

VII- Denunciar qualquer irregularidade verificada dentro do CFS, para que a 

Assembléia Geral tome providências. 

 

Parágrafo único – É dever do associado contribuinte honrar pontualmente com as 

contribuições associativas. 

 

 

   DOS DIREITOS DOS ASSOCIADOS 

 

Art. 8 – São direitos de todos os associados quites com suas obrigações sociais: 

 

I- Votar e ser votado para qualquer cargo da Diretoria Executiva ou do Conselho 

Fiscal, na forma prevista neste Estatuto; 

II- Usufruir os benefícios oferecidos pelo CFS, na forma prevista neste Estatuto; 

III- Recorrer à Assembléia Geral contra qualquer ato da Diretoria ou do Conselho 

Fiscal. 

 

Art. 9 – São direitos dos associados contribuintes e especiais: 

 

I- Frequentar as dependências do CFS, tomar parte nas reuniões sociais, culturais e 

desportivas, além de outras que possam ser realizadas; 

II- Gozar de todos os benefícios sociais na forma deste Estatuto; 

III- Solicitar realizações de Assembléia Geral Extraordinária, conforme prescreve as 

normas deste Estatuto. 

 

Art. 10 – São direitos dos associados pertencentes às outras categorias somente os 

dispositivos dos incisos II e III do artigo 8 e inciso I do artigo 9. 

 

 

   DA DEMISSÃO DO ASSOCIADO 

 

Art. 11 – Ë direito do associado, demitir-se do quadro social, quando julgar necessário, 

protocolando seu pedido junto à secretaria do CFS, desde que não esteja em débito com 

suas obrigações associativas. 

 



 

 

   DA EXCLUSÃO DO ASSOCIADO 

 

Art. 12 – A perda da qualidade de associado será determinada pela Diretoria Executiva, 

sendo admissível somente havendo justa causa, assim reconhecida em procedimento 

disciplinar, em que fique assegurado o direito de ampla defesa, quando ficar 

comprovada a ocorrência de: 

I- Violação do Estatuto Social; 

II- Difamação do CFS, de seus membros ou de seus associados; 

III- Atividades contrárias às decisões das Assembléias Gerais; 

IV- Desvio dos bons costumes; 

V- Conduta duvidosa, mediante a prática de atos ilícitos ou imorais; 

VI- Falta de pagamento por parte dos “associados contribuintes”ou “especiais”de três 

parcelas consecutivas das contribuições associativas. 

 

Parágrafo Primeiro – Definida a justa causa, o associado será devidamente notificado 

dos fatos a ele imputados, através de notificação extrajudicial, para que apresente sua 

defesa prévia no prazo de 20 dias a contar do recebimento da comunicação. 

 

Parágrafo Segundo – Após o decurso do prazo descrito no parágrafo anterior, 

independentemente da apresentação de defesa, a representação será decidida em reunião 

extraordinária da Diretoria Executiva, por maioria simples de votos dos diretores 

presentes. 

 

Parágrafo Terceiro – Aplicada a pena de exclusão, caberá recurso, por parte do 

associado excluído à Assembléia Geral, o que deverá, no prazo de 30(trinta) dias 

contados da decisão de sua exclusão, através de notificação extrajudicial, manifestar a 

intenção de ver a decisão da Diretoria Executiva ser objeto de deliberação, em última 

instância, por parte da Assembléia Geral. 

 

Parágrafo Quarto – Uma vez excluído, qualquer que seja o motivo, não terá o 

associado o direito de pleitear indenização ou compensação de qualquer natureza, seja a 

que título for. 

 

Parágrafo Quinto – O associado excluído por falta de pagamento, poderá ser 

readmitido, mediante o pagamento de seu débito junto à tesouraria do CFS. 

 

Parágrafo Sexto – O associado que tiver a sua exclusão aplicada pela Diretoria 

Executiva, revogada pela Assembléia Geral terá seu nome reintegrado ao quadro de 

associados. 

 

 

   DA APLICAÇÃO DAS PENAS 

 

Art. 13 – Os associados que infringirem as disposições deste Estatuto ou Regulamento 

Interno, ficaram sujeitos as penas que serão aplicadas pela Diretoria Executiva, de 

acordo com a natureza da inflação e grau de gravidade, podendo constituir-se em: 



 

 

I- Advertência por escrito; 

II- Suspensão de 30(trinta) dias até 01(um) ano; 

III- Eliminação do quadro social. 

 

 

 

DOS ORGÃOS ADMINISTRATIVOS DO CFS 

 

 

      Art. 14 – São órgãos da administração do CFS: 

 

I- Assembléia Geral; 

II- Conselho Deliberativo; 

III- Conselho Fiscal e 

IV- Diretoria Executiva 

 

 

DA ASSEMBLÉIA GERAL 

 

 

 Art. 15 – A Assembléia Geral Deliberativa é o órgão máximo e soberano do CFS e, será 

constituída pelos seus Associados Contribuintes, em pleno gozo de seus direitos, 

observados os deveres. 

 

Art. 16 – A assembléia Geral será Ordinária e Extraordinária, convocada na forma prevista 

no presente Estatuto. 

 

Art.17 – A convocação da Assembléia Geral far-se-á mediante edital, afixado em lugares 

visíveis aos associados, com antecedência de 15 (quinze) dias e, essencialmente, conterá o 

dia, a hora, o local e  a matéria a ser discutida na ordem do dia. 

 

Art. 18 – A Assembléia Geral será instalada no dia, hora e local determinados no Edital de 

Convocação, com a presença mínima de mais da metade dos Associados Contribuintes e 

Especiais, em primeira convocação, ou 30(trinta) minutos após o horário estabelecido, com 

qualquer número, observadas as limitações constantes nos artigos 68, Parágrafo Único; 84, 

Parágrafo Terceiro e 85 do presente estatuto. 

 

Parágrafo Único - Para estabelecimento do “Quorum”no tocante às Assembléias Gerais, 

será considerado o número de Associados Contribuintes e Especiais no último dia útil do 

mês anterior ao de sua realização. 

 

Art. 19 – A presença dos Associados Contribuintes e Especiais será registrada no livro 

próprio, mediante a assinatura do associado presente. 

 



 

Art. 20 –A Assembléia Geral será instalada e dirigida pelo Presidente do Conselho 

Deliberativo e, na ausência ou impedimento deste, pelo Vice-Presidente do citado órgão, ou 

ainda, na ausência ou impedimento deste, por um associado indicado pelo plenário. 

 

Parágrafo Único – No caso de impedimento, para dirigir a Assembléia, do Presidente ou 

do Vice-Presidente do Conselho Deliberativo, este ou aquele, antes da abertura dos 

trabalhos, dirão ao plenário as razões do impedimento e coordenarão os trabalhos de 

indicação do sócio que dirigirá e presidirá a Assembléia Geral. 

Art. 21 – Os assuntos a serem discutidos e abordados na Assembléia Geral, estarão 

limitados aos constantes no Edital de Convocação e as decisões serão tomadas por maioria 

absoluta de votos dos presentes. 

 

Art. 22 – A votação na Assembléia Geral, por decisão da Presidência será: 

 

a) Simbólica ou por aclamação; 

b) Nominal; ou, 

c) Por escrutínio secreto. 

 

Parágrafo Primeiro – Nas eleições e nas discussões de caráter pessoal, a votação só 

poderá ser processada por escrutínio secreto. 

 

Parágrafo Segundo – Em nenhuma hipótese será admitido o voto por procuração, bem 

como, ninguém poderá se fazer representar na Assembléia Geral através de mandatário. 

 

Art. 23 – As decisões tomadas em Assembléia Geral serão definitivas, no entanto, em uma 

nova Assembléia Geral, convocada especialmente com esta finalidade, suas decisões 

poderão ser revogadas. 

 

Art. 24 – As Assembléias Gerais, que poderão ser ordinárias ou extraordinárias, serão 

convocadas pelo Conselho Deliberativo através do seu Presidente “ex-officio” ou por 

solicitação de qualquer órgão administrativo do CFS ou ainda por 2/3 dos associados 

contribuintes  em pleno gozo de seus direitos, mediante Edital afixado na sede social do 

CFS, com antecedência mínima de 15(quinze) dias de sua realização, onde constará: local, 

dia, mês, ano, hora da primeira e segunda chamada, ordem do dia, e o nome de quem a 

convocou. 

 

Parágrafo único – Quando a Assembléia Geral for convocada pelos Associados, deverá o 

Presidente convoca-la no prazo de (20)dias, contados da data de entrega do requerimento, 

que deverá ser encaminhado ao Presidente do Conselho Deliberativo através de notificação 

extrajudicial. Se o Presidente não convocar a Assembléia, aqueles que deliberam por sua 

realização, farão a convocação.  

 

Parágrafo Segundo – Quando a Assembléia Geral for convocada pelos Associados, para 

que ocorra  a sua instalação se faz necessário um “quorum”  1/5 (um quinto) de Associados 

Contribuintes e Especiais em pleno gozo de sues direitos. 

 

 



 

Art. 25 – Compete privativamente a Assembléia Geral: 

 

I- Destituir os administradores; 

II- Alterar o Estatuto. 

 

Parágrafo único – Para as deliberações a que se referem os incisos I e II deste artigo é 

exigido deliberação da Assembléia especialmente convocada para esse fim, cujo quorum 

será 1/5(um quinto) de Associados contribuintes em pleno gozo de seus direitos. 

 

Art. 26 – São prerrogativas da Assembléia Geral: 

 

I- Fiscalizar os membros do CFS, na consecução de seus objetivos; 

II- Eleger e destituir os Administradores; 

III- Deliberar sobre a previsão orçamentária e a prestação de contas; 

IV- Estabelecer o valor das mensalidades dos Associados; 

V- Deliberar quanto a compra e venda de imóveis do CFS; 

VI- Aprovar o Regulamento Interno que disciplinará os vários setores de atividades 

do CFS; 

VII- Alterar no todo ou em parte, o presente Estatuto Social, 

VIII- Deliberar quanto a dissolução do CFS; 

IX- Decidir em última instância sobre todo e qualquer assunto de interesse social, 

bem como sobre os casos omissos no presente Estatuto. 

 

Art. 27 – A Assembléia Geral Ordinária será realizada: 

 

a) Anualmente no mês de Março para aprovação das contas apresentadas pela 

Diretoria, no mês de Novembro, para aprovação do Plano Orçamentário do 

ano seguinte; e, 

b) Bienalmente, no mês de Abril, para as Eleições do Conselho Deliberativo e 

da Diretoria. 

       

 Art. 28 – As Assembléias Gerais Extraordinárias serão realizadas a qualquer tempo e serão 

convocadas para deliberações diversas, além das previstas no presente Estatuto. 

 

Art. 29 – Qualquer decisão que só possa ser tomada por Assembléia Geral Ordinária e, 

devido a emergência na tomada de posição ou decisão, o Presidente do Conselho 

Deliberativo, ouvindo este, poderá convocar uma Assembléia Geral Extraordinária para 

deliberação sobre o assunto de urgência. 

 

 

   DO CONSELHO DELIBERATIVO 

 

Art. 30 – O Conselho Deliberativo do CFS será composto de 14 membros, assim 

distribuídos:  

 

a) Um Presidente; 

b) Um Vice-Presidente; 



 

c) Um Secretário; 

d) Presidente da Diretoria, como membro “ex officio”; 

e) Cinco Conselheiros ativos; e, 

f) Cinco Suplentes, sem direito a voto e que só se tornarão ativos, quando houver 

vacância de conselheiros desta ordem. 

 

Parágrafo único – Na primeira reunião do Conselho Deliberativo, serão determinados, na 

ordem, os conselheiros suplentes que se tornarão ativos por vacância de cargos. 

 

Art. 31 – O Conselho Deliberativo se reunirá ordinariamente: 

 

a) Durante o mês de Fevereiro para aprovação do balanço e do Relatório apresentados 

pela Diretoria, acompanhados do parecer do Conselho Fiscal. 

b) Bienalmente, cinco dias após as eleições, para dar posse ao novo Conselho 

Deliberativo, que ao ser empossado, ato contínuo, se reunirá para dar posse a nova 

Diretoria e Conselho Fiscal. 

c) Semestralmente, para analisar as realizações da Diretoria. 

 

Art. 32 – O Conselho Deliberativo se reunirá extraordinariamente sempre que houver 

necessidade e por convocação de seu Presidente, podendo, excepcionalmente ser 

convocado por solicitação de pelo menos 3(três) de seus membros, excluídos os suplentes, 

ou mesmo pelo Conselho Fiscal ou pela Diretoria. 

 

Art. 33 – As decisões do Conselho Deliberativo serão tomados sempre por maioria 

absoluta dos membros efetivos. 

 

Art. 34 – As reuniões do Conselho Deliberativo serão convocadas pelo seu Presidente, 

especificando os assuntos a serem deliberados. 

 

Art. 35 – O Conselho Deliberativo terá livros de Atas e de Presença próprios, devidamente 

registrados. 

 

Art. 36 – Compete ao Conselho Deliberativo: 

 

a) Emitir pareceres sobre todas as questões apresentadas pela Diretoria e Pelo 

Conselho Fiscal; 

b) Deliberar, previamente, sobre operações que envolvam responsabilidade do CFS, de 

valor igual ou superior a 100(cem) vezes o maior valor de referência à época da 

proposição; 

c) Deliberar sobre a concessão de títulos de Associado Benemérito, a pessoa indicada 

pela Diretoria, observado o disposto no artigo 5, Inciso II deste Estatuto; 

d) Deliberar sobre a convocação de Assembléia Geral Extraordinária, proposta na 

forma prevista neste Estatuto; 

e) Deliberar sobre a Convocação ou não de Assembléia Geral Extraordinária na 

hipótese prevista no artigo 29 do presente Estatuto; e, 

f) Cumprir e fazer cumprir este Estatuto, aplicando suas normas em casos concretos. 

g) Acatar pedido de demissão voluntária de associados. 



 

 

Art. 37 – Compete ao Presidente do Conselho Deliberativo: 

 

a) Convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias do Conselho Deliberativo, bem 

como, presidi-las; 

b) Convocar as Assembléias Gerais Ordinárias e Extraordinárias, bem como, presidi-

las. 

 

Art. 38 – Compete ao Vice-Presidente do Conselho Deliberativo, substituir o Presidente 

nas suas ausências e impedimentos. 

 

Art. 39 – Compete ao Secretário do Conselho Deliberativo: 

 

a) Lavrar as Atas de Reuniões do Conselho Deliberativo e das Assembléias Gerais 

Ordinárias e Extraordinárias, assinando-as juntamente com o Presidente; 

b) Manter em ordem os livros de Atas de Reuniões, de Assembléias Gerais e de 

presenças, conferindo-lhes o registro; 

c) Preparar juntamente com o Presidente, a pauta das reuniões do Conselho 

Deliberativo e das Assembléias Gerais; 

d) Auxiliar o Presidente na elaboração das convocações de Assembléias Gerais e 

reuniões do Conselho Deliberativo; 

e) Manter o Presidente sempre informado dos prazos e „quoruns” a serem cumpridos; 

e, 

f) Cumprir e fazer cumprir as normas estabelecidas no presente Estatuto. 

 

 

DO CONSELHO FISCAL 

 

 

Art. 40 – O Conselho Fiscal, órgão de fiscalização e tomada de contas do CFS, será 

composto de 3(três) membros efetivos e 3(três) suplentes. 

 

Parágrafo único – O Presidente do Conselho Fiscal será um representante da Regional São 

Paulo/SERPRO, que indicará o seu substituto e os demais membros efetivos e suplentes 

deste órgão da Administração. 

 

Art. 41 – As vagas que ocorrerem no Conselho Fiscal serão preenchidas, na ordem em que 

sucederem, pelos membros suplentes. 

 

Art. 42 – O Conselho Fiscal terá livros de Atas e de Presença próprios, devidamente 

registrados. 

 

Art. 43 – As decisões do Conselho Fiscal serão tomadas por maioria absoluta de votos dos 

seus membros efetivos. 

 



 

Art. 44 – O Conselho Fiscal se reunirá ordinariamente na primeira quinzena do mês de 

fevereiro para apreciar e julgar o balanço e relatório apresentado pela Diretoria Executiva, 

após o que, com o seu parecer, os enviará ao Conselho Deliberativo. 

 

Art. 45 – O Conselho Fiscal se reunirá extraordinariamente, quando necessário, mediante 

convocação de seu Presidente, “ex officio” ou, por solicitação de seus membros efetivos, 

ou ainda, pelos outros órgãos da Administração do CFS. 

 

Art. 46 – Não podem fazer parte do Conselho Fiscal, observadas outras disposições 

estatutárias: 

a) Os membros efetivos ou suplentes dos demais órgãos da Administração do CFS; 

b) Os parentes, em qualquer grau, mesmo os afins, dos membros da Diretoria. 

 

Art. 47 – Compete ao Presidente do Conselho Fiscal: 

 

a) Convocar e presidir as reuniões do Conselho Fiscal; 

b) Convocar os membros suplentes, na ordem de sucessão para ocupar os cargos vagos 

no Conselho Fiscal; 

c) Zelar pelo fiel cumprimento das normas estatutárias aqui estabelecidas; 

d) Preparar com o Secretário do Conselho Fiscal a pauta da reunião. 

 

Art. 48 – Compete ao Secretário do Conselho Fiscal: 

 

a) Orientar o Presidente do Conselho Fiscal ao cumprimento das normas constitutivas 

do presente estatuto; 

b) Zelar pelos livros de Atas e de Presença do Conselho Fiscal, observando-os com 

referência aos seus registros; 

c) Colaborar com o Presidente do Conselho Fiscal, na elaboração das pautas das 

reuniões, bem como, no preenchimento do relatório, com o parecer do Conselho 

Fiscal, que será remetido ao Conselho Deliberativo; e,  

d) Lavrar as Atas de reuniões do Conselho Fiscal, assinando-as com o Presidente. 

 

 

DA DIRETORIA 

 

Art. 49 – A Diretoria do CFS, será composta dos seguintes cargos: 

 

a) Presidente; 

b) Vice Presidente; 

c) Primeiro Secretário; 

d) Segundo Secretário; 

e) Primeiro Tesoureiro; 

f) Segundo Tesoureiro; 

g) Diretor Administrativo; 

h) Diretor Social; 

i) Diretor Cultural; 

j) Diretor de Esportes; 



 

k) Diretor de Comunicações; e, 

l) Diretor de Núcleos e Clientes. 

 

Art. 50 – O mandato da Diretoria coincide com o do Conselho Deliberativo, ou seja, será 

de 2(dois) anos, permitida a reeleição por uma única vez, estendendo-se o prazo até a posse 

dos novos diretores eleitos. 

 

Parágrafo Primeiro – Perderá o mandato o membro da Diretoria que faltar, no período de 

um ano, a 3(três) reuniões ordinárias consecutivas, ou, 5(cinco) alternadas, salvo motivo 

plenamente justificável, quando inclusive, poderá lhe ser concedido uma licença por 

período determinado de tempo, mediante homologação do Conselho Deliberativo. 

 

Parágrafo Segundo – A Diretoria poderá destituir qualquer Diretor, somente havendo justa 

causa assim reconhecida em procedimento disciplinar, levado à Assembléia Geral 

Extraordinária, mediante homologação do Conselho Deliberativo. 

 

Parágrafo Terceiro – Ocorrendo motivos para a perda de mandato de Diretor ou 

Conselheiro, estes serão comunicados, através de notificação extrajudicial, dos fatos a eles 

imputados para que apresentem sua defesa prévia à Diretoria executiva, no prazo de 

20(vinte) dias, contados do recebimento da comunicação. 

 

Parágrafo Quarto – Após o decurso do prazo descrito no parágrafo anterior, 

independentemente de apresentação de defesa, a representação será submetida à 

Assembléia Geral Extraordinária, devidamente convocada para este fim, composta de 

associados contribuintes em dia com suas obrigações sociais, não podendo ela deliberar 

sem voto concorde de 2/3(dois terços) dos presentes, sendo em primeira chamada, com a 

maioria absoluta dos  associados e em segunda chamada, uma hora após a primeira, com 

qualquer número de associados, onde será garantido o amplo direito de defesa. 

 

Art. 51 – O Diretor que se demitir, não poderá abandonar as funções de seu cargo enquanto 

a Diretoria não der posse a um substituto, salvo se esta não o fizer em sua primeira reunião 

que realizar após o pedido de emissão, observando-se um prazo limite de 15(quinze) dias. 

 

Parágrafo Primeiro – O substituto de qualquer membro da Diretoria, exceto o Presidente, 

deverá ser indicado por este e aprovado pelo Conselho Deliberativo. 

 

Parágrafo Segundo –  Por força do artigo 4, o Diretor que perder a qualidade de associado 

do CFS, estará automaticamente desligado do cargo que ocupa na Diretoria. 

 

Art. 52 – A Diretoria se reunirá ordinariamente, uma vez por mês, e extraordinariamente, 

sempre que necessário, por convocação do Presidente da mesma, por solicitação de um de 

seus membros, ou por qualquer um dos órgãos da Administração CFS. 

 

Parágrafo Primeiro – Das reuniões serão lavradas Atas em livro próprio, devidamente 

registrado, que consignará, além dos demais, os diretores ausentes. 

 

 



 

Parágrafo Segundo –  Nas reuniões de Diretoria serão observados as seguintes normas: 

 

a) As reuniões somente serão instaladas com a presença mínima da maioria absoluta 

dos seus membros; 

b) As decisões serão tomadas pelo voto da maioria absoluta dos membros presentes; 

c) O Presidente se limitará a dirigir os trabalhos, somente votando em caso de empate; 

e, 

d) A pauta da reunião deverá ser previamente preparada e divulgada no início da 

reunião. 

 

Art. 53 – Compete a Diretoria: 

 

a) Organizar o Regulamento Interno do CFS, que não poderá conflitar com o presente 

Estatuto e será submetido a aprovação do Conselho Deliberativo; 

b) Encaminhar ao Conselho Deliberativo pedido de demissão voluntária de associados; 

c) Observar e fazer cumprir este Estatuto e o Regulamento Interno; 

d) Solicitar, por escrito, a convocação do Conselho Deliberativo, ou do Conselho 

Fiscal, sempre que entender necessário, para que opinem sobre matéria de sua 

respectiva competência; 

e) Decidir sobre a aplicação das penalidades aos associados, previstas na forma do 

Regulamento Interno do CFS; 

f) Organizar e fixar os vencimentos do quadro de pessoal admitido,licenciando sem 

remuneração e demitindo empregados, mediante proposta do Diretor 

Administrativo, observada a legislação vigente e dentro dos limites estabelecidos 

pelo orçamento; 

g) Conceder aos Diretores, demissões solicitadas e licenças até o prazo de 90(noventa) 

dias “ad-referendum” do Conselho Deliberativo; 

h) Propor ao Conselho Deliberativo a Diplomação de Associado Benemérito, 

observados os requisitos do artigo 5, inciso II do presente Estatuto; 

i) Propor ao Conselho Deliberativo, através de seu Presidente, a convocação de 

Assembléia Geral, para tratar de assunto de sua competência; e, 

j) Propor resoluções para organização e funcionamento dos sub-clubes do Interior e 

Grande São Paulo para aprovação do Conselho Deliberativo. 

 

Art. 54 – Os membros da Diretoria não respondem pessoalmente pelas obrigações 

contraídas em nome do CFS, no exercício do cargo para o qual foi eleito, no entanto, 

assumem total responsabilidade pelos prejuízos que vierem a causar em virtude de infração 

de qualquer dispositivo do presente Estatuto. 

 

Art. 55 – É subordinado à Diretoria Administrativa, os serviços administrativos do CFS, os 

quais serão realizados por uma Gerência Administrativa. 

 

Art. 56 – Compete ao Presidente da Diretoria: 

 

a) Exercer a autoridade suprema, juntamente com a Diretoria em nível deliberativo, 

em assuntos atinentes e da competência da Diretoria; 



 

b) Representar o CFS em juízo ou fora dele, constituindo procuradores com os poderes 

da cláusula “ad-judicia”; 

c) Convocar em sessão extraordinária, o Conselho Deliberativo ou o Conselho Fiscal; 

d) Solucionar os casos de urgência, levando-os ao conhecimento da Diretoria na 

reunião seguintes; 

e) Divulgar e representar o CFS junto as demais associações congêneres e entidades 

externas; 

f) Firmar contratos diversos em conjunto com o Primeiro Tesoureiro, ou o Segundo 

Tesoureiro, ou ainda com o Vice-Presidente, observadas as limitações do artigo 36 

letra “b” e ressalvado o disposto no artigo 61 do presente Estatuto. 

g) Conjuntamente com os pares de Diretoria referidos na alínea anterior, assinar 

escrituras de compra e venda de imóvel, cessão ou promessa de cessão de direitos 

relativos à imóvel, sempre observados as normas estabelecidas na letra “b” do artigo 

36 e, Parágrafo Segundo do artigo 83 deste Estatuto. 

h) Comparecer sempre que solicitado e convocado para prestar esclarecimentos do 

Conselho Fiscal; 

i) Aprovar, juntamente com a Diretoria, despesas previstas no plano orçamentário, até 

o limite máximo de 100(cem) vezes o valor de referência na época da proposição, e, 

para as despesas não previstas, observado o limite anterior, até 10% do incremento 

em relação ao limite orçado por conta; 

j) Assinar juntamente com o Vice Presidente os instrumentos de procuração com a 

cláusula “ad-negotia”; 

k) Assinar juntamente com o Primeiro ou Segundo Tesoureiro, todo e qualquer 

pagamento em cheque, que deverá ser nominal, inclusive, balanços, balancetes e 

quaisquer outros documentos atinentes à área financeira; e ressalvado o disposto no 

artigo 61 deste Estatuto. 

l) Apoiar seus pares de Diretoria nas realizações, incentivando-os e participando; 

m) Preparar juntamente com o Primeiro Secretário, a pauta de cada reunião; e, 

n) Assinar correspondências. 

 

Art. 57 – Compete ao Vice Presidente da Diretoria: 

 

a)   Substituir o Presidente da Diretoria, nas suas ausências ou impedimentos; 

b) Apoiar e incentivar as realizações da Diretoria; e, 

c) Quando Solicitado ou convocado, comparecer às reuniões dos outros órgãos da 

Administração do CFS. 

 

Art. 58 – Compete ao Primeiro Secretário: 

 

a) Assinar as carteiras sociais; 

b) Secretariar as reuniões de Diretoria, lavrando as competentes Atas, registrando os 

nomes dos diretores presentes e ausentes; 

c) Colaborar com o Presidente na elaboração do relatório anual das realizações e 

atividades da Diretoria, à ser submetido, posteriormente ao Conselho Deliberativo; 

e, 

d) Verificar os registros dos livros de Atas de reuniões mantendo-os sempre em dia. 

 



 

Art. 59 – Compete ao Segundo Secretário substituir o Primeiro Secretário nas suas 

ausências e impedimentos. 

 

Art. 60 – Compete ao Primeiro Tesoureiro: 

 

a) Planejar e dirigir financeiramente o CFS; 

b) Assinar conjuntamente com o Presidente ou com o Vice Presidente, os cheques e 

quaisquer outros documentos de natureza financeira ou contábil, e, os de sua 

competência por força das normas aqui estabelecidas; 

c) Fiscalizar a escrituração contábil, inspecionando-a  periodicamente; 

d) Preparar o orçamento e as contas anuais a serem apresentadas respectivamente, à 

Diretoria, ao Conselho Fiscal e deste ao Conselho Deliberativo e à Assembléia 

Geral; 

e) Assinar juntamente com o Presidente, balancetes mensais e o balanço anual do CFS; 

e,  

f) Programar os investimentos do CFS, estabelecendo planos para aumento de 

arrecadação e propor medidas de contenção de despesas. 

 

Art. 61 – Compete ao Segundo Tesoureiro substituir o Primeiro Tesoureiro nas suas 

ausências e impedimentos, devidamente formalizado, assinando todos e quaisquer 

documentos inerentes ao cargo e função. 

 

Art. 62 – Compete ao Diretor Administrativo: 

 

a) Gerir o patrimônio do CFS, que consiste de imóveis, móveis e equipamentos; 

b) Manter registro atualizado dos referidos bens; 

c) Propor à Diretoria, admissões, readmissões e demissões de empregados do CFS; 

d) Propor à Diretoria aumentos salariais para os empregados do CFS; 

e) Supervisionar as atividades de vendas e promoções do CFS; e, 

f) Supervisionar os serviços da Gerência Administrativa do CFS. 

 

Art. 63 – Compete ao Diretor Social: 

 

a) Promover festas, reuniões e outras atividades de caráter social; 

b) Realizar promoções de comum acordo com as demais diretorias; 

c) Elaborar plano de trabalho e relatório anual de realizações e atividades da Diretoria 

Social; 

d) Organizar comissões encarregadas da realização das atividades sociais; ouvida a 

Diretoria; 

e) Promover com apoio da Diretoria, o intercâmbio entre o CFS e entidades 

congêneres; e, 

f) Sempre que solicitado, representar o CFS em todas as solenidades de caráter cívico-

social. 

 

 

 

 



 

Art. 64 – Compete ao Diretor Cultural: 

 

a) Promover reuniões, conferências, convenções, cursos e outras atividades de caráter 

cultural; ouvida a Diretoria; 

b) Organizar e zelar pelo bom funcionamento da biblioteca do CFS; 

c) Realizar promoções de comum acordo com as demais diretorias; 

d) Elaborar o Plano de Trabalho e o relatório anual de realizações e atividades de 

Direção Cultural; 

e) Promover intercâmbio cultural entre o CFS e entidades congêneres; e, 

f) Sempre que solicitado pelo Presidente da Diretoria, representar o CFS em 

solenidades de caráter cultural. 

 

Art. 65 – Compete ao Diretor de Esportes: 

 

a) Promover torneios e disputas esportivas internas e externas; 

b) Organizar e dirigir o programa de atividades desportivas, em colaboração com os 

demais membros da Diretoria; 

c) Elaborar o Plano de Trabalho e relatório anual das realizações e atividades da 

Diretoria de esportes; 

d) Zelar pelo material desportivo do CFS, podendo para isso designar auxiliares entre 

os associados; 

e) Coordenar e responsabilizar-se pelo bom andamento das atividades de jogos de 

salão e praça de esportes; e, 

f) Representar o CFS quando solicitado pela Diretoria. 

 

Art. 66 – Compete ao Diretor de Comunicações: 

 

a) Coordenar todas as informações e realizações da Diretoria e divulga-las aos 

associados; 

b) Organizar, dirigir e controlar os meios de divulgação, submetendo estes à aprovação 

da Diretoria; 

c) Recepcionar juntamente com o Presidente, os visitantes e convidados do CFS; 

d) Divulgar o CFS junto às demais associações; 

e) Promover intercâmbio entre o CFS e entidades congêneres, no sentido de divulgar 

ao máximo as realizações do CFS; e, 

f) Elaborar o Plano de Trabalho e o relatório anual de realizações e atividades da 

Diretoria de Comunicações. 

 

Art. 67 – Compete ao Diretor de Núcleos e Clientes: 

 

a) Assistir aos associados lotados em Núcleos e Clientes, em todas as atividades; 

b) Divulgar as atividades do CFS para todos os associados dos Núcleos e Clientes da 

Grande São Paulo e Interior; 

c) Sugerir e orientar as atividades que poderão ser desenvolvidas nos Núcleos e 

Clientes da Grande São Paulo e Interior, propondo o suporte logístico e financeiro 

necessários a consecução dos planos apresentados pelos representantes nos Núcleos 

e Clientes da Grande São Paulo e Interior; e, 



 

d) Fiscalizar junto com o Tesoureiro, as contas dos sub-clubes dos Núcleos do Interior. 

 

 

DAS ELEIÇÕES 

  

  

Art. 68 – As eleições realizar-se-ão bienalmente no mês de abril em Assembléia Geral 

Ordinária conforme estabelece o artigo 27 alínea “b”, deste Estatuto. 

 

Parágrafo Único – Para instalação da Assembléia Geral Ordinária de Eleições, será 

exigido um “ quorum” de 1/20 (um vinte avos) dos Associados Contribuintes e Especiais 

em pleno gozo de seus direitos. 

 

Art. 69 – A votação se efetivará num só dia, seguida da apuração na presença dos 

interessados, após o que, o Presidente da Assembléia, anunciará os resultados através do 

órgão de divulgação do “CFS”. 

 

Art. 70 – Os recursos propostos em razão do resultado das eleições, deverão ser 

apresentados ao Conselho Deliberativo em exercício, até quarenta e oito horas após o 

término da referida Assembléia Geral e, serão julgados em reunião extraordinária do 

Conselho Deliberativo, a ser convocada e realizada até 5 (cinco) dias após as eleições. 

 

Art. 71 – Julgada legais as eleições pelo Conselho Deliberativo, os candidatos eleitos serão 

empossados 5(cinco) dias após a sua realização, conforme estabelece a alínea “ b” do artigo 

31 deste estatuto. 

 

Art. 72 – O mandato dos órgãos da Administração do “CFS”, espira no dia da posse dos 

novos membros eleitos, e nomeados. 

 

 

   DO SISTEMA ELEITORAL 

 

Art. 73 – O sufrágio é universal e direto, o voto será secreto e prevalecerá o princípio 

majoritário. 

 

Art. 74 – Para concorrer as eleições, os Associados Contribuintes e Especiais, deverão 

formar chapas. 

 

Parágrafo Primeiro – As chapas de que trata este artigo deverão conter: 

 

a) Um nome de identificação; 

b) Os membros que a compõem e seus respectivos cargos; 

c) O Conselho Deliberativo e a Diretoria; e, 

d) Um mínimo de ¾(três quartos) de Associados Contribuintes lotados na Regional 

São Paulo/SERPRO e um máximo de 1/5(um quinto) de Associados Contribuintes 

lotados no mesmo Setor ou tipo de Cliente, tanto no Conselho Deliberativo, como 

na Diretoria. 



 

 

Parágrafo Segundo – As chapas deverão ser apresentadas „a Diretoria até 10(dez) dias da 

realização da Assembléia  de eleição, e esta após examiná-la criteriosamente para verificar 

se a mesma preenche os requisitos deste artigo, as enviará á Assembléia Geral, antes 

porém, serão divulgadas através dos meios de comunicação do “CFS”. 

 

Art. 75 – Caberá ao Presidente do Conselho Deliberativo, convocar, presidir e dirigir a 

Assembléia Geral Ordinária para eleições e na sua ausência ou impedimento, o seu 

substituto legal, observada a ordem do Parágrafo Único do artigo 20. 

 

 

 

Parágrafo Único – A Assembléia Geral Ordinária para eleições será convocada com 

antecedência mínima de 20(vinte dias), por edital que deverá conter local, dia e horário das 

eleições. 

 

 

    DOS ELEITORES 

 

 DOS CANDIDATOS E CONDIÇÕES DE ELEGIBILIDADE 

 

Art. 76 – Só poderão ser eleitos e eleger, os Associados Contribuintes e Especiais, em 

pleno gozo de seus direitos. 

 

Art. 77 – Somente poderão concorrer  às eleições para Presidente, Vice Presidente do 

Conselho Deliberativo e da Diretoria, Primeiro e Segundo Tesoureiro, os Associados com 

mais de 24(vinte e quatro) meses de contribuição, com idade mínima de 21(vinte e um ) 

anos  e que não haja sofrido qualquer das penalidades previstas nos Incisos I ou II do artigo 

13 do presente Estatuto. 

 

Art. 78 – Será vetada pela Diretoria, conforme o previsto no Parágrafo Segundo do artigo 

74, as chapas que contiverem parentes, mesmo afins, em qualquer grau dentre os membros 

que a compõem. 

 

Art. 79 – Em havendo empate no resultado das eleições, será proclamada eleita a Chapa, 

cuja somatória do tempo como Associado de seus integrantes seja a mais antiga em 

contribuição. 

 

 

    DA RENÚNCIA 

 

Art. 80 – Em caso de renúncia de qualquer membro da Diretoria  Executiva ou do 

Conselho Fiscal o cargo será preenchido pelos suplentes. 

 

Parágrafo Primeiro – O pedido de renúncia se dará por escrito, devendo ser protocolado 

na Secretária da Associação, a qual, no prazo máximo de 60(sessenta) dias, contado da data 

do protocolo, o submeterá à apreciação  do Conselho Deliberativo. 



 

 

Parágrafo Segundo – Ocorrendo renúncia coletiva da Diretoria e Conselho Fiscal, o 

Presidente do Conselho Deliberativo, o Presidente renunciante, qualquer membro da 

Diretoria Executiva, ou, em  último caso, qualquer dos Associados, poderá convocar a 

Assembléia Geral Extraordinária que elegerá uma Comissão Provisória composta por 

05(cinco) membros, que administrará o que lhe couber na entidade e fará realizar novas 

eleições, no prazo máximo de 60(sessenta) dias, contados da data de realização da referida 

Assembléia. Os Diretores e Conselheiros eleitos, nestas condições, complementarão o 

mandato dos renunciantes. 

 

    DA REMUNERAÇÃO 

 

Art. 81 – Os membros do Conselho deliberativo, da Diretoria Executiva e do Conselho 

Fiscal não perceberão nenhum tipo de remuneração, de qualquer espécie ou natureza, pelas 

atividades exercidas na Associação. 

 

 

    DA RESPONSABILIDADE DOS MEMBROS 

 

Art. 82 – Os Associados mesmo que investidos na condição de membros do Conselho 

Deliberativo, da Diretoria ou Conselho Fiscal, não respondem, nem mesmo 

subsidiariamente, pelas obrigações contraídas em nome do “CFS”, no exercício do cargo 

para o qual foi eleito, no entanto, assumem total responsabilidade pelos prejuízos que 

vierem a causar em virtude de infração de qualquer dispositivo do presente Estatuto. 

 

 

    DO PATRIMÔNIO SOCIAL 

 

Art. 83 – O patrimônio do “CFS” será constituído e mantido por: 

 

a) Bens móveis ou imóveis que possui ou que venha possuir; 

b) Subvenções, doações, legados e rendas patrimoniais; 

c) Contribuições mensais dos Associados Contribuintes e Especiais; e, 

d) Quaisquer outros bens e recursos que lhe venham pertencer. 

 

Parágrafo Primeiro – As doações feitas pela Empresa SERPRO ao “CFS”, serão 

contabilizadas como tal e haverá prestação de contas. 

 

Parágrafo Segundo – Alienação ou gravame de bens imóveis, somente serão permitidas, 

mediante aprovação da Assembléia Geral, convocada especialmente para este fim, devendo 

o valor apurado ser integralmente aplicado no desenvolvimento das atividades sociais ou no 

aumento do patrimônio social do “CFS”. 

 

 

 

 

 



 

Parágrafo Terceiro – São bens imóveis do “CFS” : 

 

a) Terreno em Arujá, Loteamento Jardim Arujá, na Rua Braz Ferreira, 0 , Quadra 002, 

Lote 015, com Área de 2.360 e valor venal estimado em R$ 30.093,78(trinta mil 

noventa e três reais e setenta e oito centavos). 

b) Terreno em Arujá, Loteamento Jardim Arujá, na Rua Braz Ferreira, 0, Quadra 002, 

Lote 016, com Área de 2.310.00 e valor venal de R$ 29.456,20(vinte e nove mil 

quatrocentos e cinqüenta e seis reais e vinte centavos). 

c) Chácara em Bragança Paulista, situada nos bairros de Tijuco Preto e Bom Retiro 

com Área de 30.050,00 metros quadrados, com transcrição sob nº 43.630, livro nº 3-

AG, do Cartório de Registros de Imóveis da Comarca de Bragança Paulista, SP. 

 

 

    DA REFORMA ESTATUTÁRIA 

 

Art. 84 – Qualquer reforma, alteração ou reestruturação do presente Estatuto, será feita por 

proposta da Diretoria ou dos Associados, salvo determinação legal. 

 

Parágrafo Primeiro – No prazo de 15(quinze) dias após a apreciação pelo Conselho 

Deliberativo será convocada Assembléia Geral Extraordinária, onde serão apreciadas as 

emendas ao anteprojeto e votada a redação final do projeto definitivo. 

 

Parágrafo Segundo – A Assembléia Geral Extraordinária, quando convocada para tratar 

da reforma, alteração e reestruturação do Estatuto, não poderá discutir outros assuntos. 

 

Parágrafo terceiro – Para aprovação de novo Estatuto, será exigido o voto favorável de 

2/3(dois terços) dos presentes à Assembléia Geral, e um “quorum” de 1/20(um vinte avos) 

dos Associados Contribuintes para realização da referida Assembléia Geral. 

 

 

    DA DISSOLUÇÃO 

 

Art. 85 – O “CFS” poderá ser dissolvido a qualquer tempo, uma vez constatado a 

impossibilidade de sua sobrevivência, face a impossibilidade da manutenção de seus 

objetivos sociais, ou desvirtuamento de suas finalidades estatutárias ou, ainda por carência 

de recursos financeiros e humanos, mediante deliberação de Assembléia Geral 

Extraordinária, especialmente convocada para este fim, composta de Associados 

Contribuintes em dia com suas obrigações sociais, não podendo ela deliberar sem voto 

concorde de 2/3(dois terços) dos presentes, sendo em primeira chamada, com a totalidade 

dos Associados e em segunda chamada, uma hora após a primeira, com a presença de, no 

mínimo 1/3(um terço) dos Associados. 

 

Art. 86 – Na hipótese de dissolução do “CFS”, os bens patrimoniais e o saldo porventura 

existente, reverterão em benefício de instituição de auxilio social, reconhecida como tal 

pelo Governo Estadual e Municipal, indicada em Assembléia Geral Especialmente 

convocada. 

 



 

Parágrafo Único – Para a convocação da Assembléia geral Extraordinária, decorrente 

deste artigo, será necessário uma solicitação específica, onde deverão conter assinaturas de 

mais de 2/3(dois terços) dos Associados Contribuintes do “CFS”, em pleno gozo de seus 

direitos, bem como, para sua instalação, será exigido um “quorum” de 1/5(um quinto) de 

Associados Contribuintes em pelo gozo de seus direitos. 

 

 

    DO EXERCÍCIO SOCIAL 

 

Art. 87 – O exercício social terminará em 31 de Dezembro de cada ano, quando serão 

elaboradas demonstrações financeiras da entidade, de conformidade com as disposições 

legais. 

 

 

    DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 88 – O “CFS” não distribui lucros, bonificações ou vantagens a qualquer título, para 

associados ou mantenedores, sob nenhuma forma ou pretexto, devendo suas rendas ser 

aplicadas, exclusivamente, no território nacional. 

 

Art. 89 – Os casos omissos no presente Estatuto serão resolvidos pela Diretoria Executiva   

“ad referendum”  da Assembléia Geral. 

 

Art. 90 – O presente Estatuto entrará em vigor na data de sua publicação após o respectivo 

registro em Cartório de Registro Civil das Pessoas Jurídicas. 
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